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ZEPH 09 – SR

Cut 2,4
TSN 20%

Gabarito 40,00m



LEI Nº 16.290/97

APROVA O PLANO ESPECÍFICO DE REVITALIZAÇÃO 
DA ZONA ESPECIAL DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL 09 - SÍTIO 
HISTÓRICO DO BAIRRO DO RECIFE, ESTABELECE 
CONDIÇÕES ESPECIAIS DE USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO, CRIA MECANISMOS DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SEÇÃO II
DO SETOR DE RENOVAÇÃO

Art. 11 No Setor de Renovação -SR, considerando-se a atual situação de descontinuidade e de descaracterização do seu conjunto histórico, a ação pública tem 
como objetivo promover:

I - a valorização dos monumentos e elementos arquitetônicos significativos;

II - a otimização dos padrões de ocupação;

III - a dinamização de usos e atividades.

Art. 12 As intervenções públicas ou privadas deverão promover a renovação do conjunto urbano, através da:

a) alteração do padrão atual de ocupação, com incremento construtivo nas áreas vazias ou subutilizadas;
b) valorização dos Elementos Preserváveis, descritos no Anexo II desta Lei, através da sua incorporação aos novos empreendimentos, obedecendo as condições ali 
estabelecidas;
c) ampliação da oferta de espaços destinados ao convívio público;
d) implementação de condições favoráveis à instalação de usos habitacionais;
e) recuperação ou ampliação da infra-estrutura existente.



Art. 13 Serão admitidas intervenções urbanísticas ou arquitetônicas que introduzam novos padrões morfológicos, estilísticos ou volumétricos, desde que sejam 
compatíveis com:

I - A escala dos seguintes marcos referenciais na paisagem do Setor:

a) dos monumentos e dos Elementos Preserváveis;
b) dos galpões e dos silos de armazenagem.

II - A visualização dos monumentos tombados, em perspectivas que permitam sua valorização;

III - A visualização do conjunto paisagístico.

§ 1º As novas edificações deverão seguir o paramento existente.

§ 2º No caso de obras que impliquem na mudança do traçado urbano, deverá ser estabelecido, em projeto, novo paramento para o conjunto a ser edificado.

Art. 14 Será permitido o remembramento de lotes para a incorporação de novos padrões urbanísticos e ampliação de áreas de convívio público, observando-se:

I - a modulação do edifício, definida a partir da estrutura formada pelo conjunto de edificações da quadra;

II - as aberturas, reforçando a modulação, tendo como referência as tipologias predominantes no bairro e seus elementos compositivos.

Art. 15 As novas edificações deverão conter padrões de ocupação que viabilizem a provisão de áreas destinadas ao convívio público e estacionamento, garantindo:

I - áreas condominiais não edificadas, abertas à ventilação e iluminação natural, no pavimento térreo;

II - provisão de vagas para automóveis, considerando a proporção mínima de uma vaga para cada 50,00 m2 de área edificada.
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